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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . ROUBO E EXTORSÃO.HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  RECONHECIMENTO DE
CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de condenados por roubo qualificado peloHabeas corpus
concurso de agentes e extorsão qualificada, com penas totais de 10 anos e 8 meses
de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 26 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizadohabeas corpus
como substitutivo de recurso adequado para discutir a condenação por roubo e
extorsão, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reconhecimento de crime
único de roubo, em vez de concurso material com extorsão, e a adequação do regime
prisional fixado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso adequado,habeas corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. O Tribunal  fundamentou adequadamente seu convencimento, valorando oa quo
conjunto probatório em consonância com o princípio do livre convencimento motivado.
6. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, quando o agente, após a consumação
do roubo, constrange a vítima a fornecer a senha de acesso ao aparelho celular,
configura-se o crime autônomo de extorsão, em concurso material com o delito de
roubo.
7. O regime inicial fechado é adequado, considerando que a pena total aplicada
ultrapassa 8 anos de reclusão, conforme previsto no art. 33, § 2º, , do Código Penal.a

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Ordem denegada.
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Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso adequado, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O crime de extorsão,
quando praticado após a consumação do roubo, configura-se como delito autônomo
em concurso material com o roubo. 3. O regime inicial fechado é adequado para penas
superiores a 8 anos de reclusão."
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CP, art. 33, § 2º, a; CP, art. 157,
§ 2º, II; CP, art. 158, § 1º.

STJ, AgRg no HC 687.590/SC, Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp7/12/2021 13/12/2021
2.142.363/SP, Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em 

, DJEN de .26/2/2025 5/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos29/05/2025 04/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .06 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. . ROUBO E EXTORSÃO.HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  RECONHECIMENTO DE
CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1.  impetrado em favor de condenados por roubo qualificado peloHabeas corpus
concurso de agentes e extorsão qualificada, com penas totais de 10 anos e 8 meses
de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 26 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o  pode ser utilizadohabeas corpus
como substitutivo de recurso adequado para discutir a condenação por roubo e
extorsão, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reconhecimento de crime
único de roubo, em vez de concurso material com extorsão, e a adequação do regime
prisional fixado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso adequado,habeas corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
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5. O Tribunal  fundamentou adequadamente seu convencimento, valorando oa quo
conjunto probatório em consonância com o princípio do livre convencimento motivado.

6. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, quando o agente, após a consumação
do roubo, constrange a vítima a fornecer a senha de acesso ao aparelho celular,
configura-se o crime autônomo de extorsão, em concurso material com o delito de
roubo.

7. O regime inicial fechado é adequado, considerando que a pena total aplicada
ultrapassa 8 anos de reclusão, conforme previsto no art. 33, § 2º, , do Código Penal.a

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso adequado, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O crime de extorsão,
quando praticado após a consumação do roubo, configura-se como delito autônomo
em concurso material com o roubo. 3. O regime inicial fechado é adequado para penas
superiores a 8 anos de reclusão."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, c; CP, art. 33, § 2º, a; CP, art. 157,
§ 2º, II; CP, art. 158, § 1º.

STJ, AgRg no HC 687.590/SC, Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp7/12/2021 13/12/2021
2.142.363/SP, Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em 

, DJEN de .26/2/2025 5/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de impetrado em favor de MATEUS VINICIUShabeas corpus 
MARTINS ROMÃO e VINICIUS DE OLIVEIRA, no qual se aponta como autoridade
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que, nos autos da
Apelação Criminal n. 1502482-02.2024.8.26.0228, deu parcial provimento ao recurso
da defesa. Assim, os pacientes foram condenados por roubo qualificado pelo concurso
de agentes (art. 157, § 2º, II, do CP) e pela prática de extorsão qualificada (art. 158, §
1º, do CP) às penas totais de 10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e pagamento de 26 dias-multa (fls. 54/66).

Alega-se a nulidade do acórdão por falta de fundamentação e por contrariar
as provas dos autos, especialmente em relação ao paciente Mateus, que não foi
reconhecido pelas vítimas em juízo.
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Argumenta-se que os fatos deveriam ser enquadrados como um único crime
de roubo, sem concurso material com extorsão, e que a pena deveria ser reduzida,
com a fixação do regime inicial semiaberto.

Requer-se, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para decretar a
nulidade do acórdão, com a consequente absolvição dos pacientes ou,
subsidiariamente, para reconhecer a prática de crime único, afastar a qualificadora do
emprego de arma e fixar o regime inicial semiaberto.

Em , indeferi o pedido liminar (fls. 24/2/2025 83/84).

Prestadas as informações (fls. 91/92), o Ministério Público Federal opinou,
às fls. 139/142, pelo não conhecimento da impetração. 

É o relatório.

VOTO

O  não comporta acolhimento.writ

Está solidificado o entendimento da impossibilidade de utilização do habeas
como substitutivo do recurso adequado, a fim de preservar a coerência docorpus 

sistema recursal e a própria função constitucional do writ.

O remédio constitucional tem suas hipóteses de cabimento restritas, nos
termos do art. 105, I, , da Constituição Federal, e não deve ser utilizado a fim dec
provocar a discussão de temas afetos a apelação criminal e a recurso especial.

A ilegalidade passível de justificar o ajuizamento do deve serhabeas corpus 
manifesta, de constatação evidente, restringindo-se a questões de direito que não
demandem incursão no acervo probatório constante de ação penal.

A superação desse óbice somente é possível se constatada flagrante
ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie.

Diferente do afirmado, o Tribunal  fundamentou adequadamente seua quo
convencimento, valorando o conjunto probatório em consonância com o princípio do
livre convencimento motivado, inclusive acolhendo teses sustentadas pela defesa em
sede de apelação.

Com efeito, ao ratificar a sentença condenatória, a Corte de origem
destacou que os pacientes foram presos em flagrante logo após a prática do delito,
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tendo as vítimas reconhecido ambos na fase inquisitiva Em juízo, os ofendidos
, não obstante a vítimaratificaram o reconhecimento feito em delegacia de polícia

Kamila Anacleto da Silva não tenha se recordado da pessoa de Mateus,
ressalvou expressamente que, no dia dos fatos, reconheceu-os sem sombra de
dúvidas (  - fl. 36). Ademais, reconheci os rostos e as roupas basta a leitura da r.
sentença apelada para se constatar que os apelantes foram condenados, mas não
apenas com base no reconhecimento realizado na fase inquisitiva. A fundamentação
levou em conta outros elementos de prova, tais como o reconhecimento pessoal
realizado pelas vítimas em Juízo, apreensão de arma em local indicado pela

(fl. 62).testemunha Andressa e confissão de VINÍCIUS 

Ora, a verificação do acerto ou desacerto do entendimento fixado pelas
instâncias ordinárias, para fins de absolvição ou desclassificação do delito ou do ato
infracional imputado, ultrapassa em princípio os limites cognitivos do habeas corpus. É
que a desconstituição do entendimento fixado pelas instâncias ordinárias implica o
necessário revolvimento do acervo fático-probatório disposto nos autos, a reanálise
acerca dos elementos constitutivos do tipo e a verificação da perfeita adequação do
fato à norma, providências via de regra vedadas na augusta via do remédio

 (AgRg no HC n.constitucional, marcada pela celeridade e sumariedade na cognição
687.590/SC, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ).13/12/2021

Quanto à tese de absorção do crime de extorsão pelo delito de roubo,
verifica-se que o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é pacífico no
sentido de que, quando o agente, após a consumação do roubo, constrange a vítima a
fornecer a senha de acesso ao aparelho celular anteriormente subtraído, configura-se
o crime autônomo de extorsão, em concurso material com o delito de roubo. Não se
trata, pois, de mero exaurimento do crime patrimonial antecedente. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO
(CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA) E EXTORSÃO MAJORADA (CONCURSO DE
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO). ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL RATIFICADO EM
JUÍZO. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
DESCLASSIFICAÇÃO DA EXTORSÃO QUALIFICADA PARA FORMA SIMPLES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF. CRIME ÚNICO.
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES
DISTINTAS. INVIABILIDADE. ROUBO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA NÃO
UTILIZADA NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. DESLOCAMENTO PARA
PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE
FOGO, DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Além disso, o Tribunal de origem consignou que a condenação do

recorrente foi embasada nos depoimentos coesos da vítima que não hesitou no
reconhecimento, a descrição das características físicas e das roupas dos
assaltantes, a confirmação do reconhecimento em juízo e a declaração da policial
civil.
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4. O pedido de desclassificação do crime de extorsão qualificada para a
forma simples não foi abordado no acórdão impugnado da forma como posta no
presente recurso, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

5. A progressão criminosa entre os crimes de roubo e extorsão pretendida
pelo agravante diverge do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após
subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a
constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha para sacar dinheiro
de sua conta corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em
concurso material" (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6. Não há28/11/2022 2/12/2022
continuidade delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de espécies
diferentes.

[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.142.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

A incidência da majorante do emprego de arma foi afastada pelo Tribunal
estadual (fls. 63/64), com a correspondente redução das penas, nada havendo a ser
provido, no ponto. 

Por fim, em relação ao regime prisional, é cediço que, para a sua fixação,
devem ser observados os critérios previstos no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,
sendo certo que, no caso em apreço, a pena total aplicada ultrapassa 8 anos de
reclusão, o que, nos termos do art. 33, § 2º, , impõe o regime inicial fechado.a

Inexiste, pois, flagrante ilegalidade a ser reparada.

Ante o exposto,  a ordem.denego
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 983.540 / SP
Número Registro: 2025/0059074-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15024820220248260228

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS VINICIUS MARTINS ROMÃO (PRESO)
PACIENTE : VINICIUS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.04/06/2025
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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